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RANIOS DO DIREI O

Importa sublinhar um aspecto particularmcnte relevante relativo aos

tratados internacionais sobre direitos humanos que vinculam o Estado

portugu6s, os quais assumem uma natureza materialmente constitucional
(art.16q nq l da CRP) e tCm dc scr rcspeitados pelas leis ordinärias. Um

exemplo recente de contradigäo decorrc da implementagäo de politicas

de austeridade em cxecusäo do Memorando de Entcndimento com a

Troika, scndo inquestionävel que alguns dos diplomas legislativos e actos

näo normativos cxecutdrios estavam feridos de ilegalidadc, uma vez que

violaram os tratados internacionais sobre direitos humanos, em especial

sobre dircitos econömicos, sociais e culturais (PIDESC), ao restringir e

compromcter o cfcctivo gozo de direitos cssenciais, como o direito ä saudc

ou o direito ä seguranga social, pondo mcsmo em causa, em alguns casos,

o nüclco duro dcsscs direitos.

2, Direito da Uniäo Europeia
Constanga Urbano de Sousa

O Dircito da Uniäo Europcia d um ordcnamento juridico aut6nomo
em relagäo ao direito nacional c ao direito internacional priblico. Näo
se trata dc um ramo do dircito, mas de uma ordem juridica com as suas

fontes de Direito Primärio (os Tratados, os Protocolos ancxos e todos os

instrumentos quc tenham o mcsmo valor iuridico dos Tratados, incluindo
os principios gerais do Dircito da Uniäo Europeia quc seo parämetro dc
validade do direito produzido pelas Instituiqöes da Uniäo) e Secundärio
(com destaquc para os actos juridicos unilatcrais da Uniäo Europcia pre-
vistos no artigo 288p do Tratado sobrc o Funcionamento da Uniäo Euro-
peia,/TFUE: Regulamentos, Directivas e Decisöes), adoptados segundo
os procedimcntos fixados pelos Tratados. Os Regulamentos säo Lcis da
Uniäo Europeia: actos de caräctcr geral, obrigatdrios em todos os seus
elementos e dirccramentc aplicäveii em todoi os Estados membros. As
Directivas säo uma cspicie äe Lcis-Quadro europeias, pois precisam de
um acto de transposigäo nacional para alcanqarem a plcnitude dos seus
eteitos iuridicos. As Decisöcs säo obrigatdrias em todoi os seus elementos
e podcm ter destinatärios precisos.

Al6m de obedeccr, rclativamente ä sua formagäo e efeitos iuridicos, äs
normas de produgäo legislativa fixadas nos Trarados, o Direiro da Uniäo
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